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Defesa Comercial: Dumping

Valor normal construído para ins de 
início de investigação de dumping
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é analista de Comércio Exterior lotado no Departamento de Defesa 

Comercial (Decom), da Secex/MDIC. É graduado em Direito e 
Relações Internacionais pela Universidade de Brasília 

A aplicação de uma medida de defesa comercial exige a instauração de um procedimento administrativo para averi-
guar os pressupostos deinidos no âmbito dos acordos da Organização Mundial do Comércio (OMC). O início de 
uma investigação para determinar a existência de dumping ocorre por meio de solicitação mediante petição escrita, 
apresentada pela indústria doméstica, ou em seu nome. A petição deverá conter indícios da existência de dumping, 
de dano à indústria doméstica e de nexo de causalidade entre ambos.1

Para determinar se há indícios de dumping, a peticionária deve apresentar informações sobre o valor normal e o 
preço de exportação do produto. Segundo o disposto no Artigo 8o do Decreto no 8.058, de 26 de julho de 2013, o 
valor normal é deinido como o preço do produto similar, em operações comerciais normais, destinado ao consumo 
no mercado interno do país exportador.

O valor normal pode ser apurado por meio de três metodologias distintas: (i) o preço de venda do produto prati-
cado no curso normal das atividades comerciais quando destinado ao consumo no país exportador,2 (ii) o preço do 
produto similar ao ser exportado para um terceiro país adequado, desde que esse preço seja representativo, ou (iii) 
o custo de produção no país de origem acrescido de razoável montante por conta de custos administrativos, comer-
cialização e outros além do lucro.3

O Acordo Antidumping4 estabelece uma hierarquia entre o primeiro e o segundo e terceiro métodos, condicionan-
do a aplicação desses últimos à inexistência de vendas do produto similar no curso normal das ações de comércio no 
mercado doméstico do país exportador. Esses métodos também serão utilizados quando tais vendas não permitam 
comparação adequada, em razão de condições especíicas de mercado ou por motivo do baixo nível de vendas no 
mercado doméstico do país exportador.

1 A autoridade de defesa comercial pode iniciar uma investigação de ofício, caso em que a própria autoridade deve reunir os elementos que indicam haver 
os indícios necessários para dar início ao processo.

2 Artigo 2.1 do Acordo Antidumping.

3 Artigo 2.2 do Acordo Antidumping.

4 O Acordo Antidumping é também designado como Acordo sobre a implementação do Artigo VI, e corresponde a um dos acordos constantes do Anexo 
1A do Acordo que estabelece a Organização Mundial do Comércio. Acordo Antidumping dispõe sobre a implementação do Artigo VI do Acordo Geral 
sobre Tarifas e Comércio 1994 (GATT 1994, por sua sigla em inglês).
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Para dar início a uma investigação de dumping, a peti-
cionária deve reunir indícios que comprovem a sua prá-
tica. Apesar de não poderem estar baseados em meras 
alegações, os indícios apresentados devem estar dentro 
dos limites que se possa razoavelmente esperar estejam 
ao alcance da peticionária.5 Para apresentar indícios de 
dumping, a peticionária não está circunscrita à hierarquia 
entre os métodos de apuração do valor normal, de forma 
que as três metodologias serão igualmente válidas. 

Para apurar o valor normal com base no preço de ven-
da do produto no mercado interno, a peticionária pode 
valer-se, por exemplo, de amostra de faturas de venda do 
produto no mercado interno do país exportador, de lista 
de preços divulgada por produtoras ali estabelecidas, de 
publicações especializadas com os referidos preços. Em-
bora essa metodologia tenha a vantagem de apresentar 
indício do preço praticado no mercado doméstico do 
país exportador, há a desvantagem relacionada à diicul-
dade no acesso aos elementos de prova.

Para apurar o valor normal com base no preço de expor-
tação para um terceiro país, a peticionária pode valer-se 
de informações disponibilizadas por diversas entidades 

públicas ou privadas. Há plataformas governamentais 
que colocam à disposição do público estatísticas oiciais 
de exportação, e que podem servir como fonte adequa-
da para apuração do valor normal. A peticionária ainda 
pode utilizar informações divulgadas por publicações 
especializadas ou obtidas por estudos técnicos. Orga-
nismos internacionais também dispõem de plataformas 
digitais, que oferecem informações de preço, valor e vo-
lume das exportações. 

Embora essa metodologia apresente a vantagem de estar 
facilmente disponível ao público em geral, há a desvan-
tagem com relação à possibilidade de que os exportado-
res pratiquem dumping nas exportações para os demais 
países, diicultando a apresentação de indício que repre-
sente a prática imputada. Ademais, as informações pre-
sentes em plataformas governamentais geralmente estão 
agrupadas por código tarifário do Sistema Harmoniza-
do, de forma que esse método é pouco razoável quando 
o produto investigado é classiicado em um código tari-
fário que inclua diversos produtos. As informações de 
preço de exportação de um código tarifário não depura-
do podem não reletir o preço do produto em questão, 
mas de um conjunto mais amplo de produtos, no qual o 
produto em questão apenas faça parte.

Em que pese não haja hierarquia de método de apura-
ção do valor normal para ins de início de investigação 
de dumping, a autoridade brasileira de defesa comercial 
parece preferir a apuração do valor normal com base 
no preço de venda do produto no mercado interno do 
país exportador, por reletir o preço efetivamente pra-
ticado por produtora no mercado local do país expor-
tador.6 Apesar da simplicidade da metodologia, não é 
fácil obter um elemento de prova que expresse o preço 
de venda no mercado interno do país exportador, prin-
cipalmente para partes que não atuam no mercado do 
país exportador.

A apuração do valor normal a partir do valor construído 
é, dentre os três métodos apontados, o de maior comple-
xidade, porque envolve etapas de apuração do custo de 
produção, atribuição de despesas gerais, administrativas, 
de comercialização, e atribuição de montante referente 

 5 Artigo 5.2 do Acordo Antidumping.

 6 Na Circular Secex no 41, de 26 de junho de 2015, publicada no Diário Oicial da União (DOU) de 29 de junho de 2015, airmou-se que “embora a 
[peticionária] tenha juntado evidências do preço efetivamente praticado no mercado estadunidense, não apresentou justiicativa acerca de sua escolha pela 
metodologia de construção do valor normal”, dando preferência para a apuração do valor normal com base nas faturas de vendas destinadas ao consumo 
no mercado interno do país substituto, que haviam sido apresentadas anexas à petição.

............................................................................
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ao lucro. Circunstâncias especiais, porém, podem impli-
car a impossibilidade de apuração do valor normal pelos 
dois primeiros métodos acima comentados, o que exi-
girá um esforço da peticionária para apresentar o pleito 
com base no terceiro método. 

Esse artigo possui o propósito de apresentar conside-
rações sobre a construção do valor normal do produto 
para início de uma investigação de dumping, indicando, 
com base na prática da autoridade investigadora brasi-
leira, os elementos tradicionalmente utilizados e reco-
nhecidos na apuração do valor normal construído. Para 
tanto, foram consultados todos os atos que deram início 
às investigações e às revisões de inal de período nos pro-
cessos de defesa comercial,7 publicados sob a égide do 
atual Regulamento Brasileiro Antidumping (Decreto no 
8.058, de 2013). Adotou-se como limite temporal para 
a consulta e a análise das Circulares Secex a data de fe-
chamento deste artigo, 8 de abril de 2016.

COMENTÁRIOS GERAIS

Do país de origem declarado

De acordo com a metodologia presente na legislação an-
tidumping, o valor normal será construído com base em 
informações referentes ao país de origem. Isso implica a 
correlação do valor normal com o produto objeto da inves-
tigação. 

O Artigo 5.2 determina que a petição deve conter in-
formações sobre a descrição completa do produto alega-
damente introduzido a preços de dumping. A Portaria 
Secex no 41, de 2013, indica que a petição deve conter 
a descrição pormenorizada do produto objeto da inves-
tigação, especiicando, conforme se aplique: matéria(s)
-prima(s); composição química; modelo; dimensão; 
capacidade; potência, forma de apresentação, usos e 
aplicações e canais de distribuição. A referida Portaria 
também solicita a descrição detalhada do processo pro-
dutivo no(s) país(es) em questão.8

As características do produto e do processo produtivo 
no país exportador são importantes, porque a cons-

trução do custo de produção deve observar não só os 
preços praticados no país investigado, mas também a 
estrutura de custo e o processo produtivo nesse país. 
Dessa forma, caso o produto possua rotas de produção 
diferentes, ainda que esse elemento não seja suiciente 
para afastar a similaridade entre o produto investigado 
e o nacional, o valor construído deve seguir os parâme-
tros do produto, conforme suas características no país 
de origem.

Assim, a construção do valor normal deve buscar infor-
mações que relitam o comportamento do custo de pro-
dução, das despesas e do lucro no país de origem decla-
rado. Por vezes, não há as informações disponíveis para 
a peticionária referentes ao país de origem declarado. 
Nesses casos, deverá haver justiicativa razoável para a 
utilização de informações referentes a preços praticados 
alhures, como em um dado agregado para a região a que 
pertence o país ou para outro país localizado na mesma 
região. No caso Resina PET (Indonésia), por exemplo, 
dada a impossibilidade de se obterem informações no 
mercado indonésio, o preço das principais matérias-pri-
mas foi obtido a partir do preço médio no mercado asiá-
tico.9

Ademais, como o custo de produção deve ser apurado 
para o país de origem investigada, a estrutura de custo 
deve basear-se na rota produtiva e matérias-primas utili-
zadas na fabricação do produto, e nos preços praticados 
nesse país.

No caso n-Butanol (África do Sul),10 assinalou-se que 
para a produção do propeno, principal matéria-prima 
utilizada na produção do n-Butanol, a África do Sul 
utilizaria a rota carboquímica, diferentemente dos de-
mais países, que utilizariam a rota petroquímica. Ante 
a ausência de publicação de preços do propeno para a 
África do Sul, a peticionária havia sugerido o preço do 
propeno em outro mercado. Porém, o preço do propeno 
nesse outro mercado baseava-se numa produção de rota 
petroquímica, de forma que o Departamento concluiu 
que a diferença na rota produtiva do propeno inluen-
ciaria sua estrutura de custos de fabricação. Sendo assim, 
o Departamento não aceitou a informação apresentada 
pela peticionária e calculou o preço do propeno na Áfri-

Defesa Comercial: Dumping

7  As investigações de dumping e suas revisões são iniciadas por meio da publicação no DOU de uma Circular Secex.

8 Artigo. 11 e 12 da Portaria Secex no 41, de 2013.

9 Circular Secex no 39, de 19 de junho de 2015, publicada no DOU de 22 de junho de 2015.

10  Circular Secex no 2, de 8 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 11 de janeiro de 2016.

............................................................................
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ca do Sul a partir de metodologia que considerava a rota 
carboquímica utilizada no país.

No caso Filme PET (China, Egito e Índia),11 a cons-
trução do valor normal obedeceu à rota produtiva de 
cada um dos países investigados.12 Consta da circular 
que, no Egito, não é realizado o processo de polime-
rização, sendo a principal matéria-prima utilizada na 
fabricação do Filme PET o teretalato de polietileno, 
adquirida de terceiros. Dessa forma, a construção do 
valor normal partiu da apuração do preço desse polí-
mero. Já o processo produtivo na Índia parte do glicol 
etilênico (MEG) e do ácido teretálico (PTA), utili-
zados na etapa de polimerização para obtenção do te-
retalato de polietileno. Dessa forma, a construção do 
valor normal partiu dos preços do MEG e do PTA e 
inclui o custo de realizar a etapa de polimerização den-
tro do processo produtivo do Filme PET.

País não considerado economia de mercado

Cumpre ressaltar que, quando um país não é considera-
do economia de mercado para ins de defesa comercial, 
aplica-se a regra do Artigo 15 do Decreto no 8.058, de 
2013, que estabelece que o valor normal será determina-
do com base, dentre outras alternativas, no valor cons-
truído do produto similar em um país substituto. Nesse 
caso, para ins de construção do valor normal, a estrutu-
ra de custos e os preços devem ter como referência o país 
substituto, e não o país investigado.13 

No caso de pneus de carga (China),14 os Estados Uni-
dos da América (EUA) foram considerados como país 
substituto adequado para ins do início da investiga-
ção. Dessa forma, a construção do valor normal ba-
seou-se nos dados e informações referentes aos EUA, 
país substituto, e não à China, que era a origem inves-
tigada. 

Em outros casos, em que a investigação fora iniciada para 
outra origem além da China, recorreu-se a um país sujeito 
à mesma investigação, de forma que o valor normal cons-
truído para a China foi replicado conforme a construção 
realizada para a outra origem. No caso de Resina PET 
(China, Índia, Indonésia e Taipé Chinês),15 partiu-se do 
valor normal construído em Taipé Chinês como alterna-
tiva a ser utilizada para apuração do valor normal chinês. 
No caso de Filme PET (China, Egito e Índia),16 partiu-se 
do valor normal construído na Índia como alternativa a 
ser utilizada para apuração do valor normal chinês. Em 
ambos os casos, ajustou-se o valor normal para a condição 
de venda FOB, normalmente utilizada nas investigações 
conduzidas em face das exportações chinesas.

Utilização de dados da Peticionária/ 
Indústria Doméstica

Ante a impossibilidade de utilizar informações refe-
rentes ao país de origem declarado, a peticionária pode 
indicar outras fontes para obtenção da informação, va-
lendo-se, inclusive, de dados próprios. A utilização de 
dados de preços da peticionária ou de determinadas em-
presas que componham a indústria doméstica tem sido 
aceita pelo Departamento. A estrutura de custos e os 
coeicientes técnicos, por exemplo, podem ser obtidos 
por meio das informações da indústria doméstica, des-
de que os processos produtivos e as rotas tecnológicas 
sejam semelhantes.

Quando a indústria doméstica for composta por mais 
de uma empresa, o coeiciente técnico pode ser obtido 
da totalidade da indústria doméstica ou de apenas uma 

11 Circular Secex no 40, de 27 de junho de 2014, publicada no DOU de 30 de junho de 2014.
12 Para a China, uma vez que o país não é considerado uma economia de mercado para ins de defesa comercial, o valor normal baseou-se na construção 
do valor no normal da Índia.
13 Já houve questionamento em âmbito de investigação de dumping sobre a possibilidade de utilizar os fatores de produção e a estrutura de custos da China, 
deixando apenas as informações de preços referentes ao país substituto. Essa alternativa não foi aceita pelo Departamento de Defesa Comercial.
14 Circular Secex no 32, de 16 de junho de 2014, publicada no DOU, de 17 de junho de 2014.
15 Circular Secex no 39, de 19 de junho de 2015, publicada no DOU, de 22 de junho de 2015.
16 Circular Secex no 40, de 27 de junho de 2014, publicada no DOU, de 30 de junho de 2014.
17 Circular Secex no 32, de 16 de junho de 2014, publicada no DOU, de 17 de junho de 2014.

............................................................................
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das empresas. Em Pneus de Carga (China),17 o coei-
ciente técnico de cada matéria-prima e o consumo de 
energia elétrica e de gás natural foram obtidos a partir 
dos dados de apenas uma das empresas que compunham 
a indústria doméstica.

Além da estrutura de custos e dos coeicientes técnicos, 
alguns itens do custo podem ser determinados com base 
nos dados da indústria doméstica. A identiicação por-
menorizada da cada matéria-prima utilizada na fabrica-
ção do produto, assim como sua participação destacada 
na estrutura de custos, pode não ser uma informação 
relevante, de forma que possa ser justiicável que essa ru-
brica venha agrupada em denominação genérica de “ou-
tras matérias-primas”. A identiicação de preço para essa 
rubrica pode ser indicada por meio de percentual, de 
acordo com a estrutura de custos da indústria domésti-
ca, sobre o custo das demais matérias-primas ou por um 
valor unitário obtido dos dados da indústria doméstica.

Do Período

A determinação de dumping opera-se por meio da com-
paração entre o valor normal e o preço de exportação, 
consideradas as operações realizadas no período de in-
vestigação de dumping. O valor normal deve ser, portan-
to, apurado para o período de investigação de dumping, 
que compreenderá um período de doze meses.

A construção do valor normal deve buscar informações 
que relitam o comportamento do custo de produção, 
das despesas e do lucro para o período de investigação de 
dumping. Por vezes, as informações disponíveis para o pe-
ticionário podem não coincidir com o período de investi-
gação de dumping. Nesses casos, deverá haver justiicativa 
razoável para a utilização de informações referentes a pe-
ríodos não coincidentes com o período de investigação de 

dumping. Cabe lembrar que diversas fontes podem apre-
sentar informações semelhantes para períodos distintos, 
e a adequação de período pode inluenciar a cotação das 
informações e a escolha da fonte utilizada.18

No caso Vergalhões (Turquia), para apurar o preço da 
energia elétrica gasta no processo produtivo, a peticio-
nária apresentara o preço kWh na Turquia, a partir do 
sítio eletrônico do Turkish Statistical Institute durante 
o primeiro semestre de 2015, pelos usuários industriais 
que se enquadraram na maior faixa de consumo. No en-
tanto, considerando que o Turkish Statistical Institute 
disponibilizava dados tanto para o segundo semestre de 
2014 quanto para o primeiro semestre de 2015, utili-
zou-se a média dos preços dos dois semestres.19 Nesse 
mesmo caso, com relação à mão de obra na Turquia, a 
peticionária logrou apresentar o salário médio mensal 
de 2010. O valor encontrado foi atualizado pelo índice 
de inlação na Turquia, de forma que o salário médio re-
letisse o período de investigação de dumping.20

Da taxa de câmbio 
Nos processos de investigação de dumping, sempre que 
houver exigência de conversão cambial que possa afetar 
a comparação entre o valor normal e o preço de exporta-
ção, deverá ser utilizada a taxa de câmbio oicial, publi-
cada pelo Banco Central do Brasil, conforme o disposto 
no Artigo 23 do Decreto no 8.058, de 2013.

Dessa forma, quando os valores e os preços utilizados 
como parâmetros para a construção do valor normal 
exigirem conversão cambial, será utilizada a taxa de 
câmbio oicial, publicada pelo Banco Central do Bra-
sil, não sendo aceitas conversões cambiais de bancos 
centrais ou outras entidades governamentais estran-
geiras.21, 22 

Defesa Comercial: Dumping

18 Na investigação de Objeto de vidro, a peticionária utilizara os preços de importação da barrilha e do calcário, conforme divulgado pelo sítio eletrônico 
Comtrade para o período de julho a outubro de 2014 (quatro meses do período de análise de dumping). O Departamento não aceitou a informação e 
optou por utilizar as informações constantes da base de dados do sítio eletrônico TradeMap, visto que tal base disponibilizava dados para o período de 
julho de 2014 a março de 2015, mais próximos ao período de análise de dumping. 

19 O período de investigação de dumping correspondia aos doze meses entre julho de 2014 e junho de 2015.

20  Circular Secex no 3, de 12 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 13 de janeiro de 2016.

21 Na Circular Secex no 1, de 8 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 11 de janeiro de 2016, a peticionária havia utilizado taxa de câmbio oicial 
divulgada pelo Banco de México, banco central mexicano, para converter o preço de venda expressos em pesos mexicanos para dólares estadunidenses. O 
Departamento desconsiderou as taxas de câmbio apresentadas pela peticionária e utilizou a taxa de câmbio oicial, publicada pelo Banco Central do Brasil.

22 Na Circular Secex no 3, de 12 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 13 de janeiro de 2016, a peticionária havia utilizado a taxa de câmbio divulgada 
pelo Turkish Statistical Institute, para converter o preço da energia elétrica expressos em lira turca para dólares estadunidenses. O Departamento descon-
siderou as taxas de câmbio apresentadas pela peticionária e utilizou a taxa de câmbio oicial, publicada pelo Banco Central do Brasil.

............................................................................
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DO VALOR NORMAL CONSTRUÍDO

Estrutura

O Artigo 2.2 do Acordo Antidumping indica a meto-
dologia de construção do valor normal como o custo de 
produção no país de origem acrescido de razoável mon-
tante por conta de custos administrativos, comercializa-
ção e outros além do lucro. Segundo o Artigo 14, II, do 
Decreto no 8.058, de 2013, desdobramento do Artigo 
2.2 do Acordo Antidumping, o valor construído consis-
tirá no custo de produção no país de origem declarado, 
acrescido de razoável montante a título de: a) despesas 
gerais; b) despesas administrativas; c) despesas de co-
mercialização; d) despesas inanceiras; e e) lucro.

A Portaria Secex no 41, de 2013, apresenta um roteiro 
de petição, do qual consta um apêndice (Tabela 1) com 
a estrutura do valor normal construído.

Cada uma das rubricas presentes no Artigo 14, II, do 
Decreto no 8.058, de 2013, é apresentada no quadro 
anterior. Destaque-se a discriminação do custo de pro-
dução, que no referido apêndice, é deinido como o re-
sultado do somatório dos custos de matérias-primas, de 
mão de obra e de outros custos. Além disso, as rubri-
cas de despesas gerais e despesas administrativas foram 
reunidas em uma única rubrica no apêndice. O custo de 
produção somado às despesas indicadas corresponde ao 
custo total, ao qual deverá ser aplicado o montante ra-
zoável de lucro.

............................................................................

TABELA 1
APÊNDICE II. VALOR NORMAL CONSTRUÍDO

Fonte: Baumann e Kume (2013).

Rubricas
Preço Coeiciente 

técnico
Custo unitário do 

produto

Informar moeda / 
unidade Informar unidade Informar moeda / 

unidade

(A) Matéria-Prima 1 especiicar

(A) Matéria-Prima 2 especiicar

(A) Matéria-Prima 3 especiicar

(B) Mão de Obra Direta

(C) Outros custos 1 especiicar

(C) Outros custos 2 especiicar

(C) Outros custos 3 especiicar

México

Tailândia

(D) Custo de produção (A+B+C) -

(E) Despesas gerais e administrativas

(F) Despesas comerciais

(G) Despesas inanceiras

(H) Custo total (D+E+F+G) -

(I)Lucro

( J) Preço ex fábrica (H+I) -
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Custo de Produção

Como identiicado na Tabela 1, constante do roteiro de 
petição da Portaria Secex no 41, de 2013, o custo de pro-
dução corresponde ao somatório dos custos com maté-
rias-primas, dos custos com mão de obra e dos outros 
custos.

A estrutura de custos com indicação das rubricas e dos 
coeicientes técnicos deve reletir o processo de fabri-
cação do produto no país de origem declarado. Dessa 
forma, se for do conhecimento da peticionária que as 
empresas situadas nas origens investigadas utilizam rota 
produtiva diferente daquela utilizada no Brasil, a cons-
trução do valor normal deve levar em consideração essa 
informação.

No caso n-Butanol (Rússia),23 a peticionária airmou 
que a produção do n-Butanol na Rússia adotava rota 
produtiva do cobalto, que seria menos eiciente que a 
rota adotada pela indústria doméstica brasileira, pois 
consome maior quantidade de propeno para produzir 
uma tonelada de n-butanol. A informação estava base-
ada em informações que comprovavam a airmação, de 
forma que pôde ajustar os coeicientes da indústria do-
méstica para reletir a menor eiciência da rota produti-
va utilizada na Rússia.

Diante da impossibilidade de obter informações deta-
lhadas sobre o processo produtivo, a estrutura de custos 
e a eiciência produtivas das produtoras/exportadoras, 
a utilização de coeicientes técnicos da própria peticio-
nária, na maioria das vezes, corresponde à melhor in-
formação disponível no momento de apresentação da 
petição de início. 

Ainda que fosse desejável a apresentação de informações 
que reletissem a estrutura de custos e os coeicientes 
técnicos da origem investigada, a apresentação de da-
dos próprios para a deinição de estrutura de custos e de 
coeicientes técnicos costuma ser a prática mais recor-
rente e aceita pelo Departamento. O fato de que essas 
informações podem ser submetidas ao procedimento de 
veriicação in loco por parte do Departamento contribui 
para a aceitação dessa metodologia.

Alguns produtos, no entanto, podem não ser homogê-
neos, sendo divididos em tipos diferentes. A construção 

do valor normal será mais complexa quando o produto 
puder ser classiicado em tipos diferentes com caracte-
rísticas variadas, pois estas podem reletir estruturas de 
custos diferentes para cada tipo do produto. Nesses ca-
sos, o ideal é que o valor construído relita a gama de 
produtos ou, ao menos, o produto cujas características 
indiquem maior representatividade nas exportações do 
produto investigado.

No caso Vergalhões (Turquia),24 foram utilizados da-
dos de dois produtos distintos para apurar a estrutura 
de custos. Foram determinadas as estruturas de custo 
do primeiro produto para cada uma das plantas da “em-
presa A”, que compunha a indústria doméstica, e a es-
trutura de custo do segundo produto para apenas uma 
das plantas produtivas da “empresa B”. A partir das três 
estruturas de custo apresentadas, apurou-se uma cons-
trução média, que foi utilizada como parâmetro para a 
construção do valor normal.

Uma vez determinada a estrutura de custos e os coe-
icientes técnicos das rubricas do custo de produção, 
passou-se à determinação dos preços de cada uma das 
rubricas.

Matéria-prima
Para determinar o preço das matérias-primas, a peticio-
nária pode se valer de diversas fontes e metodologias. 
Para cada uma das matérias-primas utilizadas na fabri-
cação do produto, a peticionária deve apresentar meto-
dologias clara e pormenorizadamente descritas, assim 
como suas respectivas fontes. A inalidade da apresen-
tação das metodologias e das fontes é contribuir para 
que o Departamento avalie a adequação da informação 
e para que as demais partes interessadas possam exercer 
seu direito de ampla defesa ao compreender e eventual-
mente contestar a construção do valor normal, uma vez 
iniciada a investigação. 

A peticionária pode utilizar-se de informações divulga-
das por plataformas governamentais ou de organismos 
internacionais que disponibilizam ao público estatísti-
cas oiciais de importação ou exportação. 

O preço de importação ou de exportação, porém, pode 
não representar uma alternativa viável, quando o produ-

Defesa Comercial: Dumping

23 Circular Secex no 2, de 8 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 11 de janeiro de 2016.

24 Circular Secex no 3, de 12 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 13 de janeiro de 2016.
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to estiver classiicado em um item do Sistema Harmoni-
zado que inclua diversos produtos ou quando o peque-
no volume de importação/exportação possa implicar 
distorção do preço no mercado analisado.25 

A peticionária pode se valer, ainda, do preço de venda 
da matéria-prima em questão, conforme divulgado em 
listas de preços, publicações especializadas,26 preços 
divulgados em bolsas ou estudos realizados para esse 
im. As metodologias de apuração do preço das ma-
térias-primas mais comumente utilizadas são, no en-
tanto, o preço de importação do produto no país em 
que se pretende construir o valor normal e o preço de 
exportação do produto ajustado para representar seu 
consumo local.

Preço de Importação
No caso EBMEG (Alemanha),27 os preços das duas prin-
cipais matérias-primas utilizadas na fabricação de EB-
MEG foram obtidos por meio da análise dos dados de 
importações desses produtos na Alemanha no período de 
investigação de dumping. Foram identiicados os itens ta-
rifários em que esses produtos eram classiicados de acor-
do com a Combined Nomenclature, sistema utilizado pela 
União Europeia, de códigos de oito dígitos, baseado no 
Sistema Harmonizado.28 A partir dessas informações, a 
peticionária obteve o preço médio de importação de cada 
um desses produtos, com estatísticas disponibilizadas 
pelo Eurostat (http://ec.europa.eu/eurostat).

Ressalte-se que o preço de importação será apurado em 
um termo de venda, sendo que essas plataformas divul-
gam as informações comumente em preço FOB ou em 
preço CIF.29 O preço de importação, expresso nesses ter-
mos de venda, não relete o preço da matéria-prima dis-
ponível ao produtor no país de construção do valor nor-
mal. Para apurar o preço da matéria-prima disponível 
ao produtor, deve-se internalizar o preço no país. Para 
internalizar o preço de importação, deverá ser somado 
um montante razoável de frete e seguro internacionais 
(quando o preço de importação estiver em base FOB), 
tarifas de importação, despesas de internação (despesas 
incorridas no desembaraço da mercadoria) e frete inter-
no do porto de desembarque até a unidade produtora.

Ao preço de importação, a peticionária adicionou a tari-
fa de importação aplicável, considerando-se a origem do 
produto importado. Dessa forma, foi identiicada a alí-
quota da tarifa de importação e as preferências tarifárias 
para as matérias-primas, conforme informação disponi-
bilizada pela OMC.30 Ao preço de importação também 
foi adicionado montante referente à despesa de interna-
ção, à razão de 3% sobre o preço, conforme demonstra-
do em documentação apresentada no processo.31

No caso Objetos de vidro para mesa (Indonésia),32 o 
preço de determinada matéria-prima (areia) foi deter-
minado por meio do preço de importação do produto, 
conforme divulgado pelo sítio eletrônico TradeMap 
(www.trademap.org). No caso de Pneus de Carga (China),33 o 

25 No caso de n-butanol (África do Sul), considerou-se inviável a utilização de dados relacionados às importações de propeno da África do Sul como base 
dos preços de mercado, em razão do pequeno volume de importações no mercado sul-africano. 

26 No caso Resina PET (China, Índia, Indonésia e Taipé Chinês), com objetivo de se obter os custos das duas matérias-primas principais – ácido teretálico 
puriicado (PTA) e monoetilenoglicol (MEG) –, utilizou-se como fonte de dados os relatórios de pesquisa do preço do mercado de Taipé Chinês, dis-
ponibilizados pelo grupo técnico Tecnon Orbichem. Para a Índia foram utilizados relatórios de pesquisa do preço do mercado indiano, disponibilizados 
pelo grupo PCI Xylenes & Polyesters Ltd. (PCI). Para a Indonésia foram utilizados relatórios de pesquisa do preço médio do mercado asiático (Far East), 
disponibilizados pelo grupo PCI Xylenes & Polyesters Ltd. (PCI).

27 Circular Secex no 44, de 3 de julho de 2015, publicada no DOU de 6 de julho de 2015.

28 O Sistema Harmonizado de Designação e de Codiicação de Mercadorias, ou simplesmente Sistema Harmonizado (SH), é um método internacional de 
classiicação de mercadorias, baseado em uma estrutura de códigos e respectivas descrições.

29 FOB e CIF são dois códigos que representam termos de um contrato de compra e venda internacional e dispõem, por exemplo, sobre a contratação de 
frete e seguro internacionais.

30 Disponível em: https://tarifanalysis.wto.org/.

31 A Circular Secex no 44, de 2015, não especiica qual foi o elemento de prova apresentado pela peticionária para comprovar o percentual de 3% a título 
de despesa de internação na Alemanha.

32 Circular Secex no 13, de 26 de fevereiro de 2016, publicada no DOU de 29 de fevereiro de 2016.

33 Circular Secex no 32, de 16 de junho de 2014, publicada no DOU de 17 de junho 2014.
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preço das matérias-primas foi obtido por meio do pre-
ço de importação de cada produto, conforme divulgado 
pelo sítio eletrônico TradeMap. Para cada matéria-pri-
ma, indicaram-se os itens tarifários correspondentes de 
acordo com a Subposição do Sistema Harmonizado.

Cotações/Publicações
No caso Filme de BOPP (Colômbia),34 os preços das 
duas principais matérias-primas, homopolímero e copo-
límero, foram obtidos por meio de cotações internacio-
nais dos produtos. Ressalte-se que os preços divulgados 
por essas cotações referiam-se ao preço praticado em ou-
tros mercados.35 Para calcular o preço em que esses pro-
dutos estariam disponíveis para os fabricantes de Filme 
de BOPP na Colômbia, a peticionária havia apresenta-
do uma estimativa para a internação do produto no país, 
mas não apresentou elementos de prova para subsidiar a 
metodologia utilizada. 

O Departamento, então, apurou montante referente a 
frete e seguro internacionais, segundo o percentual dessas 
despesas sobre o preço das importações brasileiras dessas 
matérias-primas, conforme apurado em outro processo 
envolvendo produto plástico. Com relação à alíquota da 
tarifa de importação do produto, o Departamento con-
sultou a legislação colombiana e a tarifa aplicável.

No caso de Filme PET (Egito),36 apuraram-se as co-
tações mensais do chip de poliéster, na Ásia, presentes 
em publicação internacional. Para calcular o preço em 
que esse produto estaria disponível para os fabricantes 
de Filme de PET no Egito, a peticionária internou o 
produto, adicionando frete e seguro internacionais, e 
despesas de internação. Nada foi computado a título de 
imposto de importação, assumindo-se estar a empresa 
produtora em zona de exportação, e o frete interno do 
porto à unidade produtora foi apurado com base em de-
claração de importação juntada aos autos.

No caso Resina PET (Taipé Chinês, Índia e Indoné-
sia),37 com objetivo de se obter os custos das duas ma-

térias-primas principais – ácido teretálico puriicado 
(PTA) e monoetilenoglicol (MEG) –, utilizaram-se 
como fonte de dados os relatórios de pesquisa do pre-
ço do mercado de Taipé Chinês, disponibilizados pelo 
grupo técnico Tecnon Orbichem. Para a Índia foram 
utilizados relatórios de pesquisa do preço do mercado 
indiano, disponibilizados pelo grupo PCI Xylenes & 
Polyesters Ltd. (PCI). Para a Indonésia foram utilizados 
relatórios de pesquisa do preço médio do mercado asi-
ático (Far East), disponibilizados pelo grupo PCI Xyle-
nes & Polyesters Ltd. (PCI).

Exportações

No caso de n-Butanol (Rússia),38 o preço do prope-
no, principal matéria-prima utilizada na fabricação do 
produto, foi obtido por meio do preço de exportação 
do propeno russo para a Polônia, principal destino das 
exportações russas desse produto, conforme divulgado 
pelo sítio eletrônico TradeMap.

No caso de Sacos de Juta (Bangladesh e Índia),39 como 
a classiicação tarifária incluía outros produtos, a peti-
cionária apresentou o preço de exportação na condição 
FOB de ibras de juta originárias de Bangladesh para as 
transações realizadas com uma das empresas brasileiras 
que compunham a indústria doméstica. O preço foi, 
então, ajustado, deduzindo-se os custos estimados no 
desembaraço para a exportação das ibras no porto de 

Defesa Comercial: Dumping

Não existe um único roteiro para o  
empreendimento da apuração do valor normal, 

e as peticionárias devem compreender que são as 
mais aptas para sugerir a metodologia mais  

adequada para a construção do valor normal 
para início de uma investigação ou revisão,  
porque são elas que conhecem com maior  

profundidade o produto e suas características

“

“

34  Circular Secex no 76, de 13 de dezembro de 2013, publicada no DOU de 16 de dezembro de 2013.

35 Para o homopolímero foi utilizado o preço praticado na Europa e para o copolímero foi utilizado o preço praticado na América do Norte, extraídos da 
publicação internacional IHS (http://www.ihs.com/index.aspx).

36 Circular Secex no 40, de 27 de junho de 2014, publicada no DOU de 30 de junho de 2014.

37 Circular Secex no 39, de 19 de junho de 2015, publicada no DOU de 22 de junho de 2015.

38 Circular Secex no 2, de 8 de janeiro de 2016, publicada no DOU de 11 de janeiro de 2016.

39 Circular Secex no 55, de 28 de agosto de 2015, publicada no DOU de 31 de agosto de 2015.
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Bangladesh e no transporte da fábrica de ibras ao porto, 
de forma a se apurar o preço ex fabrica das ibras de juta 
em cada um desses países. Ao preço ex fabrica foi adicio-
nado montante referente ao frete interno incorrido até 
os produtores de sacos de juta. O preço das ibras de juta 
para a Índia foi ajustado a partir do preço de exportação 
de Bangladesh, sobre o qual foi aplicado frete interna-
cional40 até a Índia, antes de proceder à internação do 
preço das ibras de juta no país.

Outras matérias-primas: valor unitário ou 
porcentagem sobre as matérias-primas
A peticionária deve incluir quantas linhas forem necessá-
rias para indicar o custo de cada uma das matérias-primas 
utilizadas na fabricação do produto. Muitas vezes, no en-
tanto, alguns itens podem não possuir relevância, toman-
do-se a estrutura de custos como um todo. Nesses casos, 
é permitido que a peticionária agrupe essas matérias-pri-
mas numa linha intitulada “outras matérias-primas”.

Em razão de incluir diversos itens, não é possível apurar 
o preço das “outras matérias-primas”. A peticionária deve, 
então apresentar uma metodologia para apuração do cus-
to unitário referente a essa rubrica. A metodologia pode 
ser atribuição do custo unitário da indústria doméstica ou 
calcular, com base em sua estrutura de custos, o percentu-
al correspondente das “outras matérias-primas” com rela-
ção às demais matérias-primas. Esse percentual, por sua 
vez, será aplicado ao custo das demais matérias-primas 
apurado na construção do valor normal.

Mão de obra
Para determinar o custo com a mão de obra, a peticio-
nária deve apresentar metodologias clara e pormenori-
zadamente descritas, assim como suas respectivas fontes. 
A apresentação das metodologias e das fontes possui a 
inalidade de oferecer subsídios para que o Departamen-
to avalie a adequação da informação e para que as demais 
partes interessadas possam exercer seu direito de ampla 
defesa ao compreender e eventualmente contestar a cons-
trução do valor normal, uma vez iniciada a investigação. 

A peticionária pode utilizar-se de informações divulga-
das por plataformas governamentais ou de organismos 

internacionais que disponibilizam ao público informa-
ções sobre o custo da mão de obra no país de origem. 
Para determinar a produtividade por empregado, a pe-
ticionária costuma utilizar dados próprios, ante a dii-
culdade de acessar esse tipo de informação. Podem ser 
aplicadas metodologias para ajustar a produtividade da 
indústria doméstica, quando se dispõe de informações 
sobre produção ou capacidade produtiva na origem in-
vestigada.

Todos os casos de construção de valor normal partiram 
do coeiciente técnico (quantidade de horas/funcio-
nários necessária para a produção de uma unidade do 
produto) da indústria doméstica, para se determinar o 
custo da mão de obra unitário. Em alguns casos, no en-
tanto, como Filme PET (China, Egito e Índia) e n-Bu-
tanol (África do Sul e Rússia), o custo total de mão de 
obra incorrido pela indústria doméstica foi dividido 
pela capacidade produtiva das empresas produtoras/ex-
portadoras como forma de ajustar o custo unitário para 
reletir uma tentativa de aproximação do custo unitário 
dessas empresas. 

É interessante notar que o preço da mão de obra no país 
de origem será mais acurado quanto mais especíica for a 
informação. No caso de Filme de BOPP (Colômbia), o 
custo da mão de obra se referia àquele despendido na in-
dústria de plástico do país; no caso de Resina PET (In-
donésia), foi apurado para o setor de “outros produtos 
químicos”; no caso de EBMEG (Alemanha), baseou-se 
nos salários do setor industrial no país; e no caso de Ob-
jetos de vidros para mesa (Indonésia), baseou-se no sa-
lário mínimo médio do país. Comparando-se as fontes 
utilizadas nesses casos, veriica-se maior adequação do 
salário utilizado no caso de Filme de BOPP (Colômbia) 
que aquela utilizada no caso de Objetos de vidros para 
mesa (Indonésia), por exemplo.

Custo unitário da mão de obra da peticionária/
indústria doméstica
No caso de Acrilato (África do Sul),41 o custo da mão 
de obra foi determinado com base no custo unitário da 
mão de obra incorrido pela peticionária no período de 
investigação de dumping. 

40 Disponível em www.worldfreights.com.

41 Circular Secex no 73, de 28 de novembro de 2014, publicada no DOU, de 1o de dezembro de 2014.
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Preço da mão de obra no país de origem
No caso de EBMEG (Alemanha), o custo da mão de 
obra foi apurado a partir do preço dos salários no setor 
industrial alemão, com base em informação fornecida 
pelo Escritório Federal de Estatísticas do Governo Ale-
mão relativa ao ano de 2013, acrescida da alta de 1,7% 
nos custos da indústria alemã observada em 2014, para 
ajustar o preço dos salários ao período de investigação 
de dumping. 

No caso Filme de BOPP (Colômbia), a peticionária lo-
grou informar o custo da mão de obra médio da indús-
tria de plásticos da Colômbia, com base em informação 
disponibilizada pelo Departamento Administrativo 
Nacional de Estatística, referente ao ano de 2011. Ape-
sar de o período de apuração do custo da mão de obra 
não coincidir com o período de investigação de dum-
ping, os valores foram aceitos em razão de ser a informa-
ção mais recente divulgada pelo órgão de estatística da 
Colômbia e visto ser o ano de mais recente divulgação. 

No caso de Objetos de vidro para mesa (Indonésia),42 o 
custo de mão de obra para produção de objetos de vidro 
para mesa foi apurado com base nas informações dispo-
níveis de valor do salário mínimo médio da Indonésia. 
A peticionária havia sugerido o preço do salário mínimo 
médio de 2015, mas o Departamento optou por utili-
zar a média simples entre os salários mínimos médios 
de 2014 e 2015, como forma de estimar o salário míni-
mo médio indonésio para o período de investigação de 
dumping (julho de 2014 a junho de 2015).

No caso de n-Butanol (África do Sul e Rússia), o custo 
de mão de obra para a produção de n-Butanol foi apu-
rado com base no salário médio trimestral na indústria 
da África do Sul, e no salário mensal da indústria da 
Rússia para o período de investigação de dumping, res-
pectivamente para cada uma das origens investigadas, 
segundo as informações disponibilizadas pelo Trading 
Economics. 

No caso de pneus de carga (China), o custo de mão de 
obra para a produção de pneus de carga foi apurado com 
base no preço de salários divulgado pelo Bureau of La-
bor Statistics, órgão dos EUA, terceiro país de economia 

de mercado utilizado como parâmetro para a constru-
ção do valor normal chinês. 

No caso de Resina PET (China, Índia, Indonésia e Tai-
pé Chinês), os custos da mão de obra de Taipé Chinês e 
da Índia foram apurados com base nos dados disponibi-
lizados no sítio eletrônico he Conference Board,43 or-
ganização global que disponibiliza comparações acerca 
do custo do trabalho em diversos países. Já com relação 
à Indonésia, o custo da mão de obra foi apurado para o 
setor de “outros produtos químicos”, obtido por meio 
de estatísticas da Organização Internacional do Traba-
lho (OIT). 

No caso de Sacos de Juta (Bangladesh e Índia), o cus-
to de mão de obra para produção de sacos de juta foi 
apurado com base nas informações disponíveis do sa-
lário médio dos trabalhadores das classes proissional 
e especializada de Bangladesh, constantes de estudo da 
International Labour Organization (ILO) denominado 
“Bangladesh – Seeking better employment conditions for 
better socioeconomic outcomes”, e do salário na Índia, apu-
rado por meio do endereço eletrônico www.delhi.gov.in, 
respectivamente para cada uma das origens investigadas. 

No caso de Vergalhões (Turquia),44 o custo de mão de 
obra para a produção de vergalhões foi apurado com 
base no salário médio pago na Turquia. A peticionária 
logrou apresentar o salário médio mensal de 2010, e 
para reletir o custo da mão de obra para o período de 
investigação de dumping, o valor encontrado foi atuali-
zado pelo índice de inlação na Turquia. 

Outros custos

O Apêndice II da Portaria Secex no 41, de 2013, apre-
senta a estrutura para construção do valor normal. 
Como o apêndice representa um modelo que serve de 
base para o roteiro de quaisquer investigações, sua estru-
tura deve ser aberta para permitir acomodar a constru-
ção do valor normal dos mais variados produtos. 

Sobre a seção “outros custos”, espera-se que a peticioná-
ria indique os custos incorridos na fabricação dos produ-
tos. Diferentemente da rubrica “outras matérias-primas” 

Defesa Comercial: Dumping

42 Disponível no sítio eletrônico www.tradingeconomics.com.

43  Disponível no sítio eletrônico www.conference-board.org.

44  Disponível no sítio eletrônico www.tradingeconomics.com.
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comentada acima, a qual pode incluir matérias-primas 
de forma agrupada em razão de sua pouca representa-
tividade, a seção “outros custos” serve ao propósito de 
indicar demais custos de produção, à exceção das ma-
térias-primas e da mão de obra. Todos os outros custos 
relevantes devem ser indicados de forma individualiza-
da, sendo permitida, porém, a criação de uma última 
rubrica que englobe “outros custos” de forma agrupada, 
quando sua relevância no custo de produção não exigir 
um tratamento individualizado.

Diversos itens são comumente indicados nesta seção, 
dos quais se destacam os gastos com energia (energia 
elétrica, gás natural, carvão, vapor d’água), depreciação, 
mão de obra indireta, manutenção, outros custos ixos, 
outros custos variáveis.

A peticionária pode utilizar-se de informações divulgadas 
por plataformas governamentais ou de organismos inter-
nacionais que disponibilizam ao público informações so-
bre o montante dos outros custos no país de origem. Para 
determinar o coeiciente técnico ou o consumo da ener-
gia, a peticionária costuma utilizar dados próprios, ante a 
diiculdade de acessar esse tipo de informação.

É interessante notar que dos outros custos no país de 
origem, será tanto melhor quanto maior proximidade 
tiver o preço para o ramo industrial, quando há dife-
renciação de preço. No caso de EBMEG (Alemanha), 
foi utilizado o preço da energia elétrica para consumo 
industrial,45 no caso de Objetos de vidros para mesa 
(Indonésia), o preço da energia foi obtido por meio de 
cotação para setor industrial no país,46 e no caso de Resi-
na PET (Indonésia) o preço da energia elétrica e do gás 
natural foi obtido por meio do preço médio de venda 
dessas energias por empresa distribuidora de energia in-
donésia. Aqui, veriica-se maior adequação da apuração 
do preço da energia no caso de EBMEG (Alemanha) do 
que no caso de Resina PET (Indonésia), porque aquele 
preço referia-se à faixa de consumo industrial, enquanto 
este referia-se ao preço médio da energia na indonésia.

Preço no país de origem
Nos seguintes casos, os custos de energia elétrica/gás na-
tural foram apurados com base em cotações e publica-
ções especializadas ou preços divulgados por empresas 
distribuidoras de energia: EBMEG (Alemanha), n-Bu-
tanol (Rússia),47 Objetos de vidro para mesa (Indoné-
sia),48 Resina PET (Indonésia e Taipé Chinês),49 Sacos 
de Juta (Bangladesh e Índia) e Vergalhões (Turquia).

Preço de Importação
No caso de n-Butanol (África do Sul), o preço do gás 
natural foi apurado com base no preço médio de im-
portação na África do Sul desse produto originário de 
Moçambique, que representou a quase totalidade das 
importações sul-africanas no período de investigação de 
dumping. Ao preço na condição FOB não foi adiciona-
do frete internacional ante a característica de transporte 
do produto por gasodutos, e, tendo em vista a alíquota 
da tarifa de importação do gás natural na África do Sul 
ser igual a 0%, o preço do gás natural internado foi con-
siderado como aquele disponível pelo TradeMap. 

Preço no Brasil
No caso de Acrilato (África do Sul), a peticionária in-
dicou as rubricas de energia elétrica e gás natural, cujos 
preços foram calculados a partir da aplicação de um 
ajuste ao preço desses itens no Brasil, conforme constava 
de estudo apresentado pela peticionária.

Diversos casos apuraram o custo unitário de itens classii-
cados como “outros custos” com base no custo unitário da 
indústria doméstica. No caso de EBMEG (Alemanha), o 
preço das “outras utilidades” foi calculado por meio de 
percentual aplicado sobre as utilidades anteriormente cal-
culadas, conforme os custos da indústria doméstica. 

Despesas 
Uma vez determinado o custo de produção, assim en-
tendido como a soma do custo com matéria-prima, mão 

45  Informação obtido por meio do sítio eletrônico Eurostat.

46  Informação obtida por meio do sítio eletrônico www.global-climatercope.com.

47 Informação obtida por meio do sítio eletrônico www.irjan.org.br.

48  Informação obtida por meio do sítio eletrônico www.indexmundi.com.

49  Para a Indonésia, o preço da energia elétrica e do gás natural foram obtidos por meio do preço médio de venda dessas energias por empresa distribuidora 
de energia indonésia. Para Taipé Chinês, foram determinados os custos de energia derivada do gás natural e eletricidade, utilizando-se os dados disponíveis 
pela companhia estatal CPC Corporation Taiwan e pelo Taiwan Bureau of Energy do Ministério dos Assuntos Econômicos de Taiwan.
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de obra e outros custos, deve-se acrescer montante ra-
zoável de despesas gerais e administrativas, comerciais 
e inanceiras. Assim como nos casos das rubricas ante-
riores, as despesas devem reletir aquelas incorridas na 
operação normal do negócio da empresa no país de ori-
gem declarado. Dessa forma, caso a peticionária tenha a 
sua disposição demonstrativos de resultados publicados 
pelas produtoras das origens investigadas para o período 
de investigação de dumping, a construção do valor nor-
mal deve basear-se nessa informação.

Para a construção do valor normal, as despesas são acres-
cidas, geralmente, por bases percentuais sobre o custo 
de produção. Dessa forma, o percentual deverá ser ob-
tido, sempre que possível, pela razão entre as despesas 
e o custo dos produtos vendidos (CPV) constantes dos 
demonstrativos publicados.

Nos seguintes casos as despesas foram apuradas com 
base em demonstrativos de resultados publicados: EB-
MEG (Alemanha), Filme PET (China, Egito e Índia), 
n-Butanol (África do Sul e Rússia), Objetos de vidro 
para mesa (Indonésia), Pneus de Carga (China), Resina 
PET (China, Índia, Indonésia e Taipé Chinês), Sacos de 
Juta (Bangladesh e Índia) e Vergalhões (Turquia).

Há uma clara preferência do Departamento por dados 
primários referentes à comercialização do produto na 
origem investigada. No caso Objetos de vidro para mesa 
(Indonésia), a peticionária havia sugerido a apuração das 
despesas com base nos dados da indústria doméstica, por-
quanto não lograra obter informações de empresa produ-
tora indonésia que disponibilizasse seus demonstrativos 
inanceiros. O Departamento, tendo obtido as referidas 
informações, optou por atribuir as despesas constantes do 
demonstrativo inanceiro da empresa indonésia.

Na ausência de dados primários de empresas produto-
ras do produto investigado, veriica-se preferência por 
informações referentes à produção e comercialização 
de produtos de um mesmo setor industrial, como apro-
ximação do comportamento do produto investigado. 
No caso de Filme PET (Peru), a peticionária havia 
sugerido a construção do valor normal com base nos 
dados e coeicientes da indústria doméstica. O Depar-
tamento, entretanto, utilizou construção alternativa, 
de forma a reduzir eventuais distorções causadas pelo 
uso de preços do mercado brasileiro para produção pe-
ruana. Para tanto, foram usadas informações de outro 
processo, apresentadas em resposta ao questionário de 
outra investigação, envolvendo produto plástico, que 
havia contado com a participação de produtores ex-
portadores peruanos.

Quando os demonstrativos de resultados estão disponí-
veis, as despesas utilizadas na construção do valor normal 
costumam ser calculadas como um percentual de cada 
uma das despesas sobre a receita da empresa. Esse percen-
tual, por sua vez, será aplicado ao custo de produção.

O Artigo 14, II, do Decreto no 8.058, de 2013, determi-
na que ao custo de produção no país de origem declara-
do deve ser acrescido de montante a título de despesas 
gerais, despesas administrativas, despesas de comerciali-
zação e despesas inanceiras. Em que pese não haja men-
ção sobre a rubrica “outras despesas e receitas operacio-
nais”, essa rubrica deve ser considerada na construção do 
valor normal, a não ser quando se possa inferir que as 
receitas ou despesas dizem respeito a operações alheias à 
produção e comercialização do produto. No caso de Ver-
galhões (Turquia), o Departamento incluiu de ofício as 
“outras despesas e receitas operacionais” na construção 
do valor normal, conforme constava do demonstrativo 
de resultados utilizado para apuração das despesas. 

Da mesma forma que a rubrica de outras despesas ope-
racionais deve ser considerada líquida das receitas lí-
quidas, a rubrica de despesas inanceiras também deve 
ser considerada líquida das receitas inanceiras. Em que 
pese o Decreto no 8.058, de 2013, mencione apenas as 
despesas inanceiras, essa rubrica deve considerar o sal-
do das contas de despesas e receitas inanceiras, como 
expressa o Departamento no caso de Vergalhões (Tur-
quia). No caso de Resina PET (Índia), por exemplo, as 
receitas inanceiras foram superiores às despesas inan-
ceiras presentes no demonstrativo de resultados utiliza-
do na construção, de forma que o valor normal foi redu-
zido para reletir o saldo positivo das contas de despesas 
e receitas inanceiras.

“

“

A determinação de dumping opera-se por 
meio da comparação entre o valor normal e o 

preço de exportação, consideradas as  
operações realizadas no período de  

investigação de dumping. Dessa forma, a  
construção do valor normal deve buscar  

informações que relitam o comportamento 
do custo de produção, das despesas e do lucro 

para o período de investigação de dumping
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Deve-se destacar que a construção do valor normal está 
formatada para que o valor normal esteja na condição 
de venda ex fabrica. As despesas comerciais/de vendas, 
conforme publicadas nos demonstrativos de resultado, 
costumam incluir as despesas incorridas com o paga-
mento de frete. Dessa forma, caso a peticionária tenha 
informações sobre o frete incorrido na comercialização 
do produto, ela deve efetuar um ajuste para que o valor 
normal seja expresso em base ex fabrica. No caso de Saco 
de Juta (Bangladesh e Índia), o montante de despesas 
de venda aplicado ao custo de produção não incluía as 
despesas com frete. 

A preferência legal para comparar-se o preço de expor-
tação e o valor normal no termo de venda ex fabrica, não 
impede que o valor normal seja apurado em outros ter-
mos de venda. Dessa forma, a ausência de informações 
sobre o frete incorrido na venda do produto não implica 
o descarte da construção do valor normal.

Para determinar o montante de despesas gerais e admi-
nistrativas, comerciais e inanceiras, deve-se buscar cal-
cular o percentual dessas despesas com relação ao custo 
de produtos vendidos. 

Lucro

Uma vez determinado o custo total de produção, assim en-
tendido como a soma do custo de produção e das despesas 
gerais e administrativas, comerciais e inanceiras, deve-se 
atribuir montante razoável a título de lucro operacional.

Assim como nos casos das rubricas anteriores, o lucro 
operacional deve reletir aquele auferido na venda do 
produto no país de origem declarado. Dessa forma, caso a 
peticionária tenha à sua disposição demonstrativos de re-
sultados publicados pelas produtoras das origens investi-
gadas para o período de investigação de dumping, a cons-
trução do valor normal deve basear-se nessa informação.

Nos seguintes casos o lucro operacional foi apurado com 
base em demonstrativos de resultados publicados: EB-
MEG (Alemanha), Filme PET (China, Egito e Índia), 
n-Butanol (África do Sul e Rússia), Objetos de vidro para 
mesa (Indonésia), Pneus de Carga (China), Resina PET 
(China, Índia, Indonésia e Taipé Chinês), Sacos de Juta 
(Bangladesh e Índia) e Vergalhões (Turquia).

Da mesma forma que para as despesas, nesse caso tam-
bém se veriica a preferência do Departamento por dados 
primários referentes à comercialização do produto na 
origem investigada. No caso Objetos de vidro para mesa 
(Indonésia), a peticionária havia sugerido a apuração do 
lucro com base nos dados da indústria doméstica, por-
quanto não lograra obter informações de empresa produ-
tora indonésia que disponibilizasse seus demonstrativos 
inanceiros. O Departamento, tendo obtido as referidas 
informações, optou por atribuir o lucro operacional cons-
tante do demonstrativo inanceiro da empresa indonésia.

Como já apontado para as despesas atribuídas ao cus-
to de produção, no caso de Filme PET (Peru), ante a 
ausência de dados primários de empresas produtoras do 
produto investigado, o Departamento utilizou constru-
ção alternativa, de forma a reduzir eventuais distorções 
causadas pelo uso de preços do mercado brasileiro para 
produção peruana. Para tanto, foram usadas informa-
ções de outro processo, apresentadas em resposta ao 
questionário de outra investigação, envolvendo produto 
plástico, que havia contado com a participação de pro-
dutores exportadores peruanos.

No caso Filme de BOPP (Colômbia), a peticionária ha-
via informado um percentual que julgara razoável para 
o lucro nas operações da referida indústria, porém não 
apresentou elementos de prova para embasar sua indica-
ção. O Departamento decidiu aceitar a margem de lucro 
proposta pela peticionária, visto se tratar de estimativa 
conservadora, considerando as informações constantes 
em casos anteriores relacionados ao setor no qual se en-
contra a indústria de ilmes de BOPP.

Ainda que seja possível a indicação de margem de lucro 
com base nas informações da indústria doméstica,50 essa 
alternativa não costuma ser proposta em razão da na-
tureza das investigações antidumping. O início de uma 
investigação sobre a prática de dumping e de dano dele 
decorrente pressupõe a existência de indícios de dano 
à indústria doméstica. A rentabilidade da indústria do-
méstica é um dos fatores de dano analisados, de forma 
que pode ser esperado que a rentabilidade da indústria 
doméstica esteja inluenciada pelos efeitos da prática do 
dumping. É razoável supor que a margem de lucro ope-
racional da indústria doméstica não relita um ambiente 
de comercialização normal. Dessa forma, atribuir uma 

50   No caso de Magnésio em pó (China), iniciado por meio da Circular Secex no 62, de 2 de outubro de 2015, publicada no DOU de 5 de outubro de 
2015, diante da ausência de produção do produto em terceiro país de economia de mercado, o valor normal foi construído com base nos dados da indús-
tria doméstica. Este trabalho entende que a apuração do valor normal baseou-se na hipótese do Artigo 15, II, do Decreto no 8.058, de 2013, que possibilita 
a utilização de “qualquer outro preço razoável” quando não for possível utilizar os métodos tradicionais de apuração do valor normal.
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margem de lucro possivelmente afetada pela prática do 
dumping não costuma ser indicado.

O montante do lucro pode ser calculado de duas formas, 
considerando a maneira como a margem de lucro foi 
apurada. A margem de lucro pode ser apurada pela razão 
entre lucro operacional e a receita líquida ou pela razão 
entre lucro operacional e o custo dos produtos vendi-
dos, acrescido das despesas gerais e administrativas, co-
merciais e inanceiras. Os casos de Vergalhões (Turquia) 
e Objetos de vidros para mesa (Indonésia) ilustram as 
duas formas de apuração do lucro, como se demonstra a 
seguir. Ambos os casos utilizaram as informações cons-
tantes de demonstrativos de resultados publicados por 
produtoras localizadas nas origens investigadas.

Vergalhões (Turquia)
O Departamento apurou a margem de lucro pela razão 
do lucro operacional sobre o custo dos produtos vendi-
dos (CPV), acrescido das despesas gerais e administra-
tivas, das despesas comerciais, das despesas inanceiras e 
das outras despesas e deduzido das receitas inanceiras e 
das outras receitas:

Margem de lucro = lucro operacional / (CPV + 
despesas gerais e administrativas + despesas comer-
ciais + despesas inanceiras – receitas inanceiras + 
outras despesas – outras receitas)

Quando a margem de lucro for calculada por essa fórmu-
la, ela deve ser aplicada sobre o custo total de produção 
(representado pela soma do custo de produção e das des-
pesas gerais e administrativas, comerciais e inanceiras).

Lucro = margem de lucro x custo total de produção

Objetos de vidros para mesa (Indonésia)

O Departamento apurou a margem de lucro pela razão do 
lucro operacional sobre a receita operacional da empresa:

Margem de lucro = lucro operacional / receita 
operacional.

Quando a margem de lucro for calculada por essa fórmula, 
deverá ser calculado o preço ex fabrica pela fórmula abaixo, 
sendo o lucro da operação a diferença entre o preço ex fa-
brica e o custo total de fabricação (cálculo por dentro). 

Preço ex fabrica = Custo Total de Produção /  
(1 - Margem de lucro).

Lucro = Preço ex fabrica - Custo Total de Produção.

Apurado o lucro, conclui-se a construção do valor nor-
mal, ao atribuir o lucro calculado ao custo total (custo 
de produção e despesas).

CONCLUSÃO

A petição deverá conter indícios da existência de dumping, 
de dano à indústria doméstica e de nexo de causalidade 
entre ambos. Para determinar a existência de indícios de 
dumping, a peticionária deve apresentar informações so-
bre o valor normal e o preço de exportação do produto. A 
construção do valor normal é uma opção de metodologia 
para a indicação dos indícios de dumping, e a forma de 
sua apuração deve ser compreendida para que a petição 
de início possa ser considerada adequadamente instruída.

A determinação de dumping opera-se por meio da com-
paração entre o valor normal e o preço de exportação, 
consideradas as operações realizadas no período de in-
vestigação de dumping. Dessa forma, a construção do 
valor normal deve buscar informações que relitam o 
comportamento do custo de produção, das despesas e 
do lucro para o período de investigação de dumping.

O valor normal deverá ser construído com base em infor-
mações referentes ao país de origem, levando-se em consi-
deração as características singulares do processo produti-
vo adotado pelas empresas localizadas na origem indicada 
como tendo praticado dumping em suas exportações.

Uma vez iniciada a investigação, as demais partes do 
processo terão a oportunidade de questionar a metodo-
logia utilizada, de forma que a adequação da metodolo-
gia e a qualidade das provas contribuem para a aceitação 
das informações apresentadas. 

Ainda que a construção do valor normal tenha sido 
considerada adequada para início de uma investigação 
de dumping, outras metodologias podem ser adotadas 
durante o processo, em razão da análise dos elementos 
de prova e dos argumentos levantados pelas partes. 

Diferentes metodologias foram adotadas para apuração 
de cada um dos itens do valor normal construído, como 
pode ser observado pela análise das investigações de dum-
ping e suas revisões comentadas neste trabalho. Não existe 
um único roteiro para o empreendimento da apuração do 
valor normal, e as peticionárias devem compreender que 
são as mais aptas para sugerir a metodologia mais adequa-
da para a construção do valor normal para início de uma 
investigação ou revisão, porque são elas que conhecem 
com maior profundidade o produto e suas características. 
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Tem-se a expectativa de que a peticionária terá condi-
ções de apresentar a melhor metodologia de construção 
do valor normal, porque ela não só conhece o produto e 
seu processo produtivo, como está inserida nas dinâmi-
cas de mercado para indicar apropriadamente as infor-
mações para apuração de despesas e de margem de lucro, 
que representem o negócio de que faz parte. 

Cabe ao Departamento julgar as informações apresenta-
das; e, nesse labor, o Departamento costuma modular a 
construção do valor, utilizando fontes ou parâmetros que 
julga mais adequados, sempre que identiica alguma falha 

na metodologia apresentada pela peticionária. O Depar-
tamento, no entanto, costuma adotar postura conserva-
dora, e não corrige eventuais deiciências da metodologia 
que impliquem aumento no valor normal e, consequen-
temente, aumento na margem de dumping apurada. A 
prática do Departamento de Defesa Comercial indica os 
elementos tradicionalmente utilizados e reconhecidos na 
apuração do valor normal construído. A análise dos casos 
em que foi utilizada a metodologia de construção do va-
lor normal contribui, portanto, para a adequação da peti-
ção e para o êxito do pleito da peticionária. 
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